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respectivas frações ideais respondem proporcionalmente pelo débito 

porventura existente, ou que venha a ser administrativamente apurado.” 

(NR)

Art. 18. Exclusivamente em relação ao exercício de 2022/2023, os 

estabelecimentos de hotelaria e hospedagem contemplados no Programa PROTURISMO farão 

jus ao desconto de 40% (quarenta por cento) do IPTU, independentemente da comprovação das 

condições previstas nos artigos 3º e 4º da Lei no 9.504, de 19 de dezembro de 2019.

Art. 19.  Altere-se o art. 1º da Lei nº 9.281, de 3 de outubro de 2017, que passa a 

vigorar com a seguinte redação:

“Art.1º.......................................................................................................

      ..........................................................................

......................................

VI - observar as peculiaridades do sítio urbano, visando à preservação dos 

aspectos ambientais, geotécnicos e da imagem urbana, especialmente, os 

requisitos da técnica, estética, segurança, salubridade e solidez.

 ...............................................................................................................

§ 1º Fica autorizado o Poder Executivo, a fim de dar cumprimento ao art. 98 

da Lei Orgânica do Município e ao disposto no inciso VI do caput deste artigo, 

a notificar os proprietários de imóveis de uso particular, qualquer que seja 

a ocupação, a promover obras de conservação, recuperação ou restauração 

de fachada do imóvel, sob pena de o Município executá-las às expensas do 

proprietário.

§ 2º As obras deverão ser executadas no prazo de até 02 (dois) meses a 

contar da ciência da notificação. 

§ 3º Descumprido o prazo a que se refere o §2º deste artigo, a autuação e 

o procedimento administrativo respectivo deverão obedecer ao disposto na 

Lei nº 5.503, de 28 de dezembro de 1999 - Código de Polícia Administrativa 

do Município de Salvador.

§ 4º O descumprimento do prazo de execução das obras resultará no 

pagamento das despesas com acréscimo de encargos da Administração, 

fixados em 30% (trinta por cento) do valor total da obra realizada por 

empresa contratada para esta finalidade, sem prejuízo da aplicação das 

multas previstas em lei.

§ 5º O proprietário, o usufrutuário e o possuidor, a qualquer título, são 

solidariamente responsáveis pelo pagamento das despesas e dos encargos 

previstos no § 4º, inclusive das multas.” (NR)

Art. 20.  Fica alterado o § 1º do art. 6º da Lei nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, 

que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º ......................................................................................................

§ 1º As obras de edificação, restauração, recuperação, reforma ou ampliação 

do imóvel deverão ser iniciadas em até 12 (doze) meses após a expedição 

do Alvará de Construção e concluídas em até 48 (quarenta e oito) meses.

.......................................................................................................” (NR)

Art. 21. Fica acrescentado o art. 4º-A à Lei no 4.759, de 13 de julho de 1993, com 

a seguinte redação:

“Art. 4º-A. O disposto nesta Lei pode ser dispensado quando não houver guarda ou movimentação 

de numerário ou quando houver autorização da Polícia Federal, nos termos da Lei Federal no 7.102, 

de 20 de junho de 1983.” (NR)

Art. 22. O Mapa 03, Área de Proteção de Recursos Naturais - APRN do Jaguaribe, 

integrante da Lei nº 9.510, de 4 de março de 2020, passa a vigorar na forma  constante no Anexo 

I desta Lei.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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